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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 1125, DE 10 DE OUTUBRO DE 2019.
Concessão de férias do servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 224, de 21 de fevereiro de 2019, e Resolução nº 305, de 19
de dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 109 da Lei nº. 6.107/94, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, relativas
ao exercício 2018, ao servidor André Wanger Tavares dos Santos, matrícula nº 9324, Técnico Estadual de
Controle Externo deste Tribunal, ora exercendo a Função Comissionada de Supervisor da Escola Superior de
Controle Externo, no período de 06/01/2020 a 04/02/2020, conforme Memorando nº 088/2019/ESCEX.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de outubro de 2019.

Ambrósio Guimarães Neto
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA N.º 1128, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019.
Autorização de viagens, diárias, inscrição e passagens aéreas.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VII, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005, e considerando o Processo nº
8725/2019/TCE/MA,

RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores Laércio Ozório Bueno, matrícula nº 14365, Coronel QOPM, e Felipe de Oliveira
Carvalho, matrícula nº 13458, Capitão QOPM, ambos da Polícia Militar do Estado do Maranhão, ora à
disposição deste Tribunal, para participar do I Congresso Internacional dos Tribunais de Contas, a ser realizada
na cidade de Foz do Iguaçu/PR, no período de 11 a 14/11/2019.
Art. 2º Conceder 06 (seis) diárias.
Art. 3º Conceder inscrição e passagens aéreas no trecho São Luís/Foz do Iguaçu/São Luís.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de outubro de 2019.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente em exercício

PORTARIA TCE/MA N.º 1129, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019.
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Autorização de viagens, diárias, inscrição e passagens aéreas.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VI, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005, e considerando o Processo nº
9254/2019/TCE/MA,

RESOLVE:
Art. 1º Designar o Senhor Raimundo Oliveira Filho, matrícula nº 2667, Conselheiro deste Tribunal, para
participar do Seminário Nacional “A Contratação Pública sem Licitação – Cabimento, Instrução dos Processos
de Dispensa e Inexigibilidade e os Contratos Decorrentes, a ser realizada na cidade do Rio de Janeiro/RJ, no
período de 14 a 16/10/2019.
Art. 2º Conceder 05 (cinco) diárias.
Art. 3º Conceder inscrição e passagens aéreas no trecho São Luís/Rio de Janeiro/São Luís.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de outubro de 2019.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente em exercício

PORTARIA TCE/MA Nº 1130 DE 11 DE OUTUBRO DE 2019.
Ratificação de concessão de licença-prêmio por assiduidade.

O GESTOR DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria n.º 150, de 12 de fevereiro de 2014, e
considerando o Ofício nº 136/2019/SEGEP/RH,

RESOLVE:
Art. 1º Ratificar a Portaria nº 074/2019 – SRH/SEGEP, de 09 de outubro de 2019, que concedeu à servidora
Márcia Cristina Moura Ribeiro Macieira, matrícula nº 4010, Assistente Técnico, Classe Especial, Referência 11,
do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Gestão, Patrimônio e Assistência dos Servidores, ora à
disposição deste Tribunal, 45 (quarenta e cinco) dias de licença prêmio por assiduidade, referentes ao
quinquênio de 1997/2002 no período de 12/11 a 26/12/2019, nos termos do art. 145 da Lei 6.107/94, de 27 de
julho de 1994, tendo em vista o que consta no Processo nº 0204816/2019-SEGEP, datado de 17/09/2019.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de outubro de 2019.

João da Silva Neto
Gestor da Unidade de Gestão de Pessoas

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Pleno

Processo nº 4370/2015-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Presidente
Exercício financeiro: 2014
Entidade: Câmara Municipal de Santa Inês/MA
Responsável: José Franklin Skeff Seba, ex-Presidente, CPF: 625.100.963-20, residente e domiciliado na Rua da
Raposa, n.° 33, Centro, Santa Inês, São Luís/MA
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Prestação de contas anual do presidente da Câmara Municipal de Santa Inês/MA. Posição
financeira, orçamentária e patrimonial em 31 de dezembro de 2014, em acordo com os
princípios de contabilidade aplicados à Administração Pública. Julgamento regular. Remessa
das contas ao Poder Legislativo Municipal para os fins legais. Arquivamento eletrônico dos
autos neste TCE, após o trânsito em julgado.

ACÓRDÃO PL-TCE N.º 1279/2018
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a análise e julgamento da prestação de contas anual do
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presidente da Câmara Municipal de Santa Inês/MA, no exercício financeiro de 2014, de responsabilidade
do Senhor José Franklin Skeff Seba, ex-Presidente e ordenador de despesas, os Conselheiros do Tribunal de
Contasdo Estado do Maranhão, com fulcro no art. 172, inciso III, da Constituição Estadual e o art. 1º, inciso III,
da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer n.º 332/2018-GPROC-03 do
Ministério Público de Contas, acordam em:
1. julgar regular a prestação de contas anual do presidente da Câmara Municipal de Santa Inês/MA, no exercício
financeiro de 2014, de responsabilidade do Senhor José Franklin Skeff Seba, ex-Presidente e ordenador de
despesas, com fundamento no art. 20 da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 191, inciso I, do Regimento Interno do
TCE, dando quitação ao responsável;
2. dar ciência ao Senhor José Franklin Skeff Seba, por meio da publicação deste acórdão no Diário Oficial
Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão;
3. encaminhar ao Poder Legislativo Municipal o processo em análise, após o trânsito em julgado, acompanhado
deste acórdão e de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal para os fins legais;
4. arquivar cópia dos autos neste TCE por meio eletrônico, depois do prazo para interposição de recurso de
reconsideração e sem que haja manifestação do responsável e/ou do Ministério Público de Contas.
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim (Relator)
e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães, e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de novembro de 2018.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2564/2012 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
Exercício financeiro: 2011
Entidade: Câmara Municipal de Turilândia
Responsável:José Ribamar Sampaio, CPF nº 432.229.273-91, residente na Rua Principal, nº 82, Centro, Pacova,
Turilândia/MA, CEP nº 65.278-000
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Prestação de Contas do Presidente da Câmara Municipal de Turilândia/MA, de
responsabilidade Senhor José Ribamar Sampaio, relativa ao exercício financeiro de 2011.
Julgar irregular. Imputação de débitos. Aplicação de multas. Encaminhamento de cópia de
peças processuais à Procuradoria-Geral de Justiça, à Procuradoria-Geral do Município de
Turilândia, à Câmara Municipal de Turilândia e a Supervisão de Execução de Acórdãos
(SUPEX), para fins legais.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 129/2019
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à prestação de contas do Presidente da Câmara Municipal de
Turilândia,exercício financeiro de 2011, de responsabilidade do Senhor José Ribamar Sampaio, ACORDAM os
Conselheirosdo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71,
II, c/c o art. 75 da Constituição Federal, o art. 51, II, c/c o art. 172, III, da Constituição do Estado do Maranhão,
o art. 1º, III, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE-MA), em sessão plenária ordinária,
por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, comungando com o Parecer nº 869/2017-GPROC1
do Ministério Público de Contas, em:
a) julgar irregulares as contas prestadas pelo Senhor José Ribamar Sampaio, nos termos do art. 22, II e III, da
Lei Orgânica;
b) imputar ao responsável, Senhor José Ribamar Sampaio, débito no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), em
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favor do erário municipal, a ser recolhido no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação oficial deste
acórdão, cujo valor será aumentado, na data do efetivo pagamento, se efetivado após o vencimento, com base
nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Município, calculados a partir do
vencimento (art. 15, parágrafo único, da Lei Estadual nº 8.258/2005), em razão da ausência de comprovação de
despesas com serviços gráficos (seção III, item 4.4.1, do Relatório de Instrução (RI) nº 229/2013);
c)imputar ao responsável, Senhor José Ribamar Sampaio, débito no valor de R$ 1.138,76 (um mil, cento e trinta
eoito reais e setenta e seis centavos), em favor do erário municipal, a ser recolhido no prazo de 15 (quinze) dias,
a contar da publicação oficial deste acórdão, cujo valor será aumentado, na data do efetivo pagamento, se
efetivadoapós o vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários
do Município, calculados a partir do vencimento (art. 15, parágrafo único, da Lei Estadual nº 8.258/2005), em
razão da ausência de comprovação de despesas com limpeza da fossa da Câmara Municipal (seção III, item
4.4.2, do Relatório de Instrução (RI) nº 229/2013);
d) aplicar ao responsável, Senhor José Ribamar Sampaio, multa de R$ 2.741,62 (dois mil, setecentos e quarenta
e um reais e sessenta e dois centavos), referente a 30% do valor atualizado sobre o dano causado ao erário (art.
66 da Lei Orgânica do TCE/MA), devida ao erário estadual, sob o código da receita 307- Fundo de
Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação oficial
deste Acórdão;
e) aplicar ao responsável, José Ribamar Sampaio, multa de R$ 3.000,00 (três mil reais), devido à ausência de
contrato de Locação do Veículo Fiat/Strada, Placa NHN 6676 – MA e ausência de contrato de Locação de
Veículo - Motocicleta Honda CG 150, TITAN, Placa NNI 5432 MA (seção III, itens 4.2.1.1 e 4.2.1.2, do
Relatóriode Instrução (RI) nº 229/2013), com fulcro no art. 274, III, do Regimento Interno do TCE/MA, devida
ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhido no
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste acórdão;
f) aplicar ao responsável, José Ribamar Sampaio, multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), devido
irregularidades na Contratação de Assessoria Contábil e Consultoria Organizacional nas áreas administrativa e
econômico-financeira(seção III, itens 4.3.1, do Relatório de Instrução (RI) nº 229/2013), com fulcro no art. 274,
III, do Regimento Interno do TCE/MA, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de
Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhido no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste
acórdão;
g) aplicar ao responsável, José Ribamar Sampaio, multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), devido à
gastos com a Folha de Pagamento da Câmara que corresponderam a 78,28% do total do Repasse do Executivo
(seção III, itens 6.6.2, do Relatório de Instrução (RI) nº 229/2013), com fulcro no art. 274, III, do Regimento
Interno do TCE/MA, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE
(Fumtec), a ser recolhido no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste acórdão;
h) aplicar ao responsável, José Ribamar Sampaio, multa de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), referente ao
nãoencaminhamento dos Relatórios de Gestão Fiscal (1º e 2º semestre) no prazo ao TCE (seção III, itens 9.1, do
Relatóriode Instrução (RI) nº 229/2013), com fulcro no art. 274, III, do Regimento Interno do TCE/MA, devida
ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhido no
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste acórdão;
i) intimar o Senhor José Ribamar Sampaio, por meio da publicação deste Acórdão no Diário Oficial Eletrônico
do TCE/MA, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue e comprove o recolhimento do valor das multas que
lhes são imputadas;
j) determinar o aumento do valor das multas decorrentes dos itens “d” a “h”, na data do efetivo pagamento, se
realizadoapós o vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários
do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (art. 68 da Lei Estadual nº 8.258/2005);
k) enviar à Supervisão de Execução de Acórdão (SUPEX-TCE/MA), em 05 (cinco) dias, após o trânsito em
julgado, uma via deste acórdão e de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de Contas, para
conhecimento e adoção das medidas legais no âmbito de sua competência;
l) encaminhar à Câmara Municipal de Turilândia, em 05 (cinco) dias, após o trânsito em julgado, cópia do
processo em análise, acompanhada do voto, deste acórdão e da sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do
TCE/MA para conhecimento e demais providências cabíveis;
m)encaminhar à Procuradoria-Geral do Município de Turilândia, em 05 (cinco) dias, após o trânsito em julgado,
uma via original deste acórdão e demais documentos necessários ao eventual ajuizamento da ação judicial de
cobrança do débito ora imputado.
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n) enviar à Procuradoria-Geral de Justiça, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via deste acórdão e
dos demais documentos para fins legais;
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho (Relator), Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de
Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque
Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público
de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de março de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 2763/2012 - TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores da Administração Direta
Exercício financeiro: 2011
Entidade: Prefeitura Municipal de Buriticupu
Responsável: Antonio Marcos de Oliveira, CPF nº 026.901.601-53, residente na Rua 19 de Março, nº 45,
Centro, Buriticupu/MA, CEP nº 65.393-000
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Tomada de Contas da Administração Direta de Buriticupu, de responsabilidade do Senhor
Antntonio Marcos de Oliveira, relativa ao exercício financeiro de 2011. Julgar regular com
ressalvas.Aplicação de Multa. Encaminhamento de cópia de peças processuais a Supervisão de
Execução de Acórdãos (SUPEX), para fins legais.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 130/2019
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à Tomada de Contas da Administração Direta de Buriticupu,
exercício financeiro de 2011, de responsabilidade do Senhor Antonio Marcos de Oliveira, os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71, II, c/c o art. 75
da Constituição Federal, o art. 51, II, c/c o art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão, o art. 1º, II, da
Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE-MA), em sessão plenária ordinária, dissentindo do
Parecer nº 908/2014 – GPROC4 do Ministério Púbico de Contas, por unanimidade, nos termos do relatório e
voto do Relator, acordam em:
a)julgar regulares com ressalvas as contas prestadas pelo Senhor Antonio Marcos de Oliveira, nos termos do art.
21, caput, da Lei Orgânica;
b) aplicar ao responsável, Senhor Antonio Marcos de Oliveira, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), devido à
ausência de informações as licitações realizadas (seção III, item 2.1, do Relatório de Instrução (RI) nº 14/2013
UTEFI-NEAUD II), com fulcro no art. 274, III, do Regimento Interno do TCE/MA, devida ao erário estadual,
sobo código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da publicação deste acórdão;
c) aplicar ao responsável, Senhor Antonio Marcos de Oliveira, multa de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais),
devido à licitações eivadas de irregularidades (seção III, item 2.3, do Relatório de Instrução (RI) nº 14/2013
UTEFI-NEAUD II), com fulcro no art. 274, III, do Regimento Interno do TCE/MA, devida ao erário estadual,
sobo código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da publicação deste acórdão;
d) aplicar ao responsável, Senhor Antonio Marcos de Oliveira, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), devido à
contratações realizadas sem prévio processo licitatório (seção III, item 3.3.1.a, do Relatório de Instrução (RI) nº
14/2013 UTEFI-NEAUD II), com fulcro no art. 274, III, do Regimento Interno do TCE/MA, devida ao erário
estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de
15 (quinze) dias, a contar da publicação deste acórdão;
e) aplicar ao responsável, Senhor Antonio Marcos de Oliveira, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), devido à
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ausência dos processos licitatórios realizados pela Administração Direta (seção III, item 3.3.1.b, do Relatório de
Instrução (RI) nº 14/2013 UTEFI-NEAUD II), com fulcro no art. 274, III, do Regimento Interno do TCE/MA,
devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser
recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste acórdão;
f) aplicar ao responsável, Senhor Antonio Marcos de Oliveira, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), devido à
ausência de retenção do Imposto Sobre Serviços (ISS) em pagamentos de prestadores de serviços (seção III,
item 3.3.1.c, do Relatório de Instrução (RI) nº 14/2013 UTEFI-NEAUD II), com fulcro no art. 274, III, do
Regimento Interno do TCE/MA, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de
Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste
acórdão;
g) aplicar ao responsável, Senhor Antonio Marcos de Oliveira, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), devido à
ausência de prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal em contratações (seção III, item 3.3.1.e, do
Relatóriode Instrução (RI) nº 14/2013 UTEFI-NEAUD II), com fulcro no art. 274, III, do Regimento Interno do
TCE/MA, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a
ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste acórdão;
h) aplicar ao responsável, Senhor Antonio Marcos de Oliveira, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), devido à
ausência de instrumento contratual (seção III, item 3.3.1.f, do Relatório de Instrução (RI) nº 14/2013 UTEFI-
NEAUD II), com fulcro no art. 274, III, do Regimento Interno do TCE/MA, devida ao erário estadual, sob o
códigoda receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias,
a contar da publicação deste acórdão;
i) aplicar ao responsável, Senhor Antonio Marcos de Oliveira, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), devido à
ausência de norma disciplinando o pagamento de diárias a servidores (seção III, item 3.3.1.g, do Relatório de
Instrução (RI) nº 14/2013 UTEFI-NEAUD II), com fulcro no art. 274, III, do Regimento Interno do TCE/MA,
devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser
recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste acórdão;
j) aplicar ao responsável, Senhor Antonio Marcos de Oliveira, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), devido à
Pagamento de despesa com pessoal não devidamente comprovado (seção III, item 3.3.1.h, do Relatório de
Instrução (RI) nº 14/2013 UTEFI-NEAUD II), com fulcro no art. 274, III, do Regimento Interno do TCE/MA,
devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser
recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste acórdão;
k) aplicar ao responsável, Senhor Antonio Marcos de Oliveira, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), devido à
irregularidades na execução de obras e serviços de engenharia (seção III, item 3.3.4, do Relatório de Instrução
(RI) nº 14/2013 UTEFI-NEAUD II), com fulcro no art. 274, III, do Regimento Interno do TCE/MA, devida ao
erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste acórdão;
l) aplicar ao responsável, Senhor Antonio Marcos de Oliveira, multa de R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos
reais),referente ao não encaminhamento dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária (1°bimestre ao 6º
bimestre)e os Relatórios de Gestão Fiscal – RGFs (1º ao 3º quadrimestres) no prazo ao TCE (seção III, item 5.1
"a" e "b", do Relatório de Instrução (RI) nº 14/2013 UTEFI-NEAUD II), com fulcro no art. 274, III, do
Regimento Interno do TCE/MA, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de
Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste
acórdão;
m) intimar o Senhor Antonio Marcos de Oliveira, por meio da publicação deste acórdão no Diário Oficial
Eletrônico do TCE/MA, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue e comprove o recolhimento do valor das
multas que lhe são aplicadas;
n)determinar o aumento do valor das multas decorrentes dos itens “b” ao “l”, na data do efetivo pagamento, se
realizadoapós o vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários
do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (art. 68 da Lei Estadual nº 8.258/2005);
o) enviar à Supervisão de Execução de Acórdão (SUPEX-TCE/MA), em cinco dias, após o trânsito em julgado,
uma via deste acórdão e de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de Contas, para
conhecimento e adoção das medidas legais no âmbito de sua competência.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho (Relator), Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de
Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque
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Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público
de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de março de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 5109/2016-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Câmara Municipal de Paulino Neves
Responsável: Edimar Rodrigues Cantanhede (Presidente); CPF: 827.672.463-91, endereço: Rua do Campo, s/nº,
Cacimba Redonda, CEP: 65.585-000, Paulino Neves/MA
Procurador  constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara Municipal de Paulino Neves, exercício
financeiro de 2015. Julgamento Regular das contas, dando-se quitação ao responsável.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 364/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos que tratam da Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara
Municipal de Paulino Neves, exercício financeiro de 2015, de responsabilidade do Senhor Edimar Rodrigues
Cantanhede, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no
art. 172, inciso III, e no art. 1º, inciso III, em sessão ordinária do Pleno, por unanimidade,  nos termos do
Relatório e voto do relator, com abstenção de opinião do Ministério Público de Contas, em julgar regulares as
referidas contas  dando-se quitação plena ao responsável, nos  termos do art. 20 da Lei nº 8.258/2005.
Presentesà  sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira (Relator), João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado,
Edmar Serra Cutrim e  Joaquim Washington Luiz de Oliveira, e os Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute
Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo
dos Reis, membro do Ministério Publico de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões  do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de maio de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
 Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 3426/2015-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara
Exercício financeiro: 2014
Entidade: Câmara Municipal de Maracaçumé
Responsável: Natanael Pereira da Silva (Presidente); CPF: 959.351.183-00, Endereço: Avenida Dayse de Sousa,
s/nº, Centro, CEP: 65.289-000, Maracaçumé/MA
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara de Maracaçumé, exercício financeiro de
2014. Julgamento regular das contas, dando-se quitação ao responsável.
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ACÓRDÃO PL-TCE Nº 363/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos que tratam da Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara
Municipal de Maracaçumé, exercício financeiro de 2014, de responsabilidade do Senhor Natanael Pereira da
Silva, ACORDAM os Conselheiros  do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art.
172, inciso III, da Constituição Estadual e  no art. 1º, inciso III, da  Lei nº 8258, de 06 de junho de 2005,
reunidos em sessão ordinária do Pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com
abstenção de opinião do Ministério Público de Contas, em julgar regulares as referidas contas,  dando-se
quitação plena ao responsável,  nos termos do art. 20 da Lei nº 8.258/2005.
Presentesa Sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira (Relator), João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, 
Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute
Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto  e    Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique
Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e Cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de maio de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº: 4430/2013-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara
Exercício Financeiro: 2012
Entidade: Câmara Municipal de Maracaçumé
Responsável: Antônia Mendes de Sousa, CPF: 564.222.103-53, endereço: Avenida Dayse de Sousa, nº 501,
Centro, CEP: 65.289-000, Maracaçumé/MA
Procurador constituído: Não consta
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara Municipal de Maracaçumé, exercício
financeiro de 2012, de responsabilidade da Senhora Antônia Mendes de Sousa. Constatação de
irregularidades. Contas irregulares, aplicação de penalidades administrativas.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 469/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Prestação de Contas Anual  da Presidente da Câmara
Municipal de Maracaçumé, exercício financeiro de 2012, de responsabilidade da Senhora. Antônia Mendes de
Sousa, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art.
172, inciso III, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso III, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005,
reunidosem sessão ordinária do Pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, concordando
com o Parecer nº parecer nº.979/2015 do  Ministério Público de Contas, em:
a-julgar irregulares as contas de Gestão de responsabilidade da Senhora Antônia Mendes de Sousa, Presidente e
Ordenadora de Despesa da Câmara Municipal de Maracaçumé, exercício financeiro de 2012, nos termos do art.
22, incisos II e III,  da Lei nº 8.258/2005, em razão de prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou
antieconômico, ou infração à norma legal e regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária e
patrimonial, conforme demonstrado nos itens seguintes:
b- aplicar a responsável, Senhora Antônia Mendes de Sousa, a multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
comfundamento no art. 172, inciso IX, da Constituição Estadual e nos art. 1º, inciso XIV, e 67, incisos III e IV,
da Lei nº 8.258/2005, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE
(FUMTEC), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste acórdão, em razão de:
1) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) pelas irregularidades na Licitação Carta Convite nº 003/2011, no valor
de R$ 19.250,00, descumprindo a Lei de Licitação nº 8.666/1993, item 4.2-III, do Relatório de
Instrução nº15.202/2014 – UTCEX03/SUCEX10,
2) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) por deixar de cumprir o limite constitucional de 7% previsto no art. 29-
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A, I, da Constituição da República Federativa do Brasil -CRFB/1988, quanto à Despesa Total do Poder
Legislativo, tendo ultrapassado 0,09%, correspondendo ao valor de R$ 10.573,00, item 2.2-III, do RI nº
15.202/2014 – UTCEX03/SUCEX10,
3) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) pelas despesas realizadas sem o devido procedimento licitatório,
descumprindo o art. 24, I e II, da Lei nº 8.666/1993, item 4.2-III, do RI nº 15.202/2014 – UTCEX03/SUCEX10,
4) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) devido à ausência de todos os documentos que compõem as fases
interna e externa de um processo licitatório referente a:
- aquisição de materiais de construção no valor de R$ 14.419,00 - item 4.2.1-III, do RI nº 15.202/2014 –
UTCEX03/SUCEX10,
- contratação de consultoria contábil no valor de R$ 67.860,00 - item 4.2.2-III, do RI nº 15.202/2014 –
UTCEX03/SUCEX10,
-contratação de consultoria jurídica no valor de R$ 36.000,00 - item 4.2.3-III, do RI nº 15.202/2014 –
UTCEX03/SUCEX10.
5) multa de R$ 800,00 (oitocentos reais), em razão de:
- ausência de todas as portarias de concessão das diárias no montante de R$ 11.795,00 - item 4.4.1-III, do RI nº
15.202/2014 – UTCEX03/SUCEX10,
- ausência de documentos nominais que comprovem o deslocamento e a estada - item 4.4.1-III, do RI nº
15.202/2014 – UTCEX03/SUCEX10,
- ausência de comprovação do pagamento das diárias - item 4.4.1-III, do RI nº 15.202/2014 –
UTCEX03/SUCEX10,
- ausência do recibo, mês de março, referente ao pagamento no valor de R$ 1.200,00 em favor da Senhora.
Antônia M. de Sousa - item 4.4.1-III, do RI nº 15.202/2014 – UTCEX03/SUCEX10.
6) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) pelo empenho indevido de despesa extraordinária no valor de R$
18.529,22 - item 4.4.2-III, do RI nº 15.202/2014 – UTCEX03/SUCEX10,
7) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) devido à ocorrência na prorrogação contratual de locação de imóvel no
valor de R$ 12.611,76 - item 4.4.3-III, do RI nº 15.202/2014 – UTCEX03/SUCEX10,
8) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) pela ausência da lei/resolução que fixou o valor do subsídio dos
vereadorespara a legislatura 2009 – 2012, descumprindo o art. 29, VI da CRFB/1988 e no item XI, Anexo II, da
IN-TCE/MA nº 25/2011 - itens 6.2 e 6.2.1-III, do RI nº 15.202/2014 – UTCEX03/SUCEX10,
9) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) pela ausência de normativo informando sobre a forma de provimentos
dos cargos providos - item 6.3-III, do RI nº 15.202/2014 – UTCEX03/SUCEX10,
10) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) pela ausência do Plano de Carreiras, Cargos e Salários dos servidores
dareferida Câmara Municipal e de qualquer outro normativo criando e determinando a forma de provimento dos
cargosrelacionados na Resolução nº 06/2009 e no Projeto de Lei nº 03/2005 - item 6.4-III, do RI nº 15.202/2014
– UTCEX03/SUCEX10,
11) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) pela classificação indevida de despesas no valor de R$ 103.860,00,
como determinam as Decisões PL TCE/MA nº 40/2004, 74/2005 e 11/2007 - item 6.4.1-III, do RI nº
15.202/2014– UTCEX03/SUCEX10,
12) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) o percentual de aplicação com folha de pagamento foi da ordem de
74,07%, descumprindo o que determina o art. 29-A, § 1º da Constituição Federal de 1988 e arts. 5º e 6º da
INTCE/MA nº 004/2001 - item 6.6.5-III, do RI nº 15.202/2014– UTCEX03/SUCEX10,
13)multa de R$ 200,00 (duzentos reais) devido a escrituração e a consolidação das contas não contemplarem os
requisitos indispensáveis a sua legalidade - item 8.1-III, do RI nº 15.202/2014– UTCEX03/SUCEX10.
c- aplicar a responsável, Senhora Antônia Mendes de Sousa, a multa de R$ 12.960,00 (doze mil, novecentos e
sessenta reais), equivalente a 30% (trinta por cento) dos seus vencimentos anuais, com fundamento no art. 5º,
inciso I, § 1º e § 2º, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, e no art. 1º, inciso XI, da Lei nº 8.258/2005,
devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (FUMTEC), a ser
recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação oficial deste  acórdão, em razão da ausência de
documentos de comprovação da publicação dos Relatórios de Gestão Fiscal - RGFs, do 1º e 2º semestres, como
determina a Resolução TCE/MA  nº 108/2006 e do art. 276, § 3º, I a IV, do Regimento Interno do TCE/MA -
item 9.1-III, do RI nº 15.202/2014– UTCEX03/SUCEX10,
d-determinar o aumento dos débitos decorrentes dos itens b e c, na data do efetivo pagamento, quando realizado
após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do
Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
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e- enviar à Procuradoria Geral de Justiça do Estado, para os fins legais, em cinco dias após o trânsito em
julgado, uma via original deste Acórdão e demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação
judicial;
f-enviar à Supervisão de Execução de Acordão -SUPEX/MPC cópia deste Acórdão para providência em relação
à cobrança das multas.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira (Relator), João Jorge Jinkings Pavão e  Edmar Serra Cutrim, os
ConselheirosSubstitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique
Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 05 de junho de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Procurador de Contas 

Processo nº 3783/2013-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício Financeiro: 2012
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Magalhães de Almeida-MA
Responsáveis: João Cândido Carvalho Neto - Prefeito Municipal, CPF nº 099.155.913-49, endereço: Rua
Celestino Câmara, s/nº, Centro. Magalhães de Almeida-MA, CEP 65560-000 e Reijane Gonçalves Costa Vieira
– Secretária Municipal de Assistência Social, CPF nº 467.520.053-20, endereço: Rua Manoel Pires de Castro,
s/nº, Centro. Magalhães de Almeida-MA, CEP 65560-000
Procurador Constituído: Josivaldo Oliveira Lopes, OAB/MA nº 5338
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Tomada de contas anual de gestão do Fundo Municipal de Assistência Social do Município de
Magalhães de Almeida, exercício financeiro de 2012, de responsabilidade do Senhor João
Cândido Carvalho Neto (Prefeito) e Senhora Reijane Gonçalves Costa Vieira (Secretária
Municipal de Assistência Social), gestores e ordenadores de despesas. Contas julgadas
regulares com ressalva. Aplicação de multa. Encaminhamento de peças processuais ao
Ministério Público de Contas/Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex).

ACÓRDÃO PL-TCE/MA Nº 576/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas anual de gestão do Fundo Municipal
de Assistência Social de Magalhães de Almeida, exercício financeiro de 2012, de responsabilidade do Senhor
João Cândido Carvalho Neto (Prefeito) e da Senhora Reijane Gonçalves Costa Vieira (Secretária Municipal de
Assistência Social), gestores e ordenadores de despesas no referido exercício, ACORDAM os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual, e
no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual n° 8.258/2005, reunidos em sessão ordinária plenária, por unanimidade, nos
termos do relatório e proposta de decisão do Relator, concordando com o parecer do Ministério Público de
Contas, em:
a) julgar regulares, com ressalva, as contas anuais de gestão do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS)
de Magalhães de Almeida-MA, exercício financeiro de 2012, de responsabilidade do Senhor João Cândido
Carvalho Neto (Prefeito) e da Senhora Reijane Gonçalves Costa Vieira (Secretária Municipal de Assistência
Social), com base nos arts. 1º, inciso II, e 21, caput, da Lei Estadual nº 8.258/2005, em razão da seguinte
irregularidade, apontada no Relatório de Instrução nº 15016/2014 - Utcex/Sucex20, e confirmada no mérito, não
ter, em tese, causado dano ao erário do município:
1) Não foram enviadas, mês a mês as Guias de Previdência Social (seção III, item 4.2).
b) aplicar aos responsáveis solidários Senhor João Cândido Carvalho Neto e Senhora Reijane Gonçalves Costa
Vieira a multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), correspondente a 2% (dois por cento) do valor estabelecido no
art. 67, caput, da Lei Orgânica do TCE/MA, com base em seu inciso III, obedecida a gradação prevista no art.
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274, caput e inciso III, do Regimento Interno, em razão da irregularidade descrita na alínea “a”, a ser recolhida
ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), no prazo de quinze
dias, a contar da publicação oficial deste acórdão;
c) determinar o aumento do débito decorrente da alínea “b” na data do efetivo pagamento, quando realizado
após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do
Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
d) encaminhar à Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex), em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma
via original deste acórdão, para os fins da Resolução TCE/MA nº 214, de 30 de abril de 2014.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão e Edmar Serra Cutrim, os
Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de junho de 2019.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente em exercício

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas 

Processo nº 3790/2013-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2012
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Magalhães de Almeida-MA
Responsáveis: João Cândido Carvalho Neto - Prefeito Municipal, CPF nº 099.155.913-49, endereço: Rua
Celestino Câmara, s/nº, Centro. Magalhães de Almeida-MA, CEP 65560-000 e Luzia Santos da Silva –
secretária municipal de saúde, CPF nº 504.489.353-68, endereço: Povoado Bacuri, s/nº, Magalhães de Almeida-
MA, CEP 65560-000
Procurador Constituído: Josivaldo Oliveira Lopes, OAB/MA nº 5338
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Tomada de contas de gestão do FMS do Município de Magalhães de Almeida, exercício
financeiro de 2012, de responsabilidade do Senhor João Cândido Carvalho Neto (Prefeito) e
Senhora Luzia Santos da Silva (secretária municipal de saúde), gestores e ordenadores de
despesas. Contas julgadas regulares com ressalva. Aplicação de multa. Encaminhamento de
peças processuais ao Ministério Público de Contas/Supervisão de Execução de Acórdãos
(Supex).

ACÓRDÃO PL-TCE/MA Nº 577/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas anual de gestão do Fundo Municipal
de Saúde de Magalhães de Almeida, exercício financeiro de 2012, de responsabilidade do Senhor João Cândido
Carvalho Neto (Prefeito) e da Senhora Luzia Santos da Silva (secretária municipal de saúde), gestores e
ordenadores de despesas no referido exercício, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso II, da Lei
Estadual n° 8.258/2005, reunidos em sessão ordinária plenária, por unanimidade, nos termos do relatório e
proposta de decisão do Relator, concordando com o parecer do Ministério Público de Contas, em:
a) julgar regulares, com ressalva, as contas anuais de gestão do FMS de Magalhães de Almeida-MA, exercício
financeiro de 2012, de responsabilidade do Senhor João Cândido Carvalho Neto (Prefeito) e da Senhora Luzia
Santos da Silva (secretária municipal de saúde), com base nos arts. 1º, inciso II, e 21, caput, da Lei Estadual nº
8.258/2005, em razão das seguintes irregularidades, apontadas no Relatório de Instrução nº 15014/2014 -
Utcex/Sucex20, e confirmada no mérito, não ter, em tese, causado dano ao erário do município:
1. Ausência de documentos no processo referente ao Pregão Presencial nº 09/2012 (seção III, item 2.3.a);
2. Não foram enviadas, mês a mês, as Guias de Previdência Social (seção III, item 4.2).
b) aplicar aos responsáveis solidários, Senhor João Cândido Carvalho Neto e Senhora Luzia Santos da Silva, a
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multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), correspondente a 2% (dois por cento) do valor estabelecido no art. 67,
caput, da Lei Orgânica do TCE/MA, com base em seu inciso III, obedecida a gradação prevista no art. 274,
caput e inciso III, do Regimento Interno, em razão das irregularidades descritas na alínea “a” itens 1 e 2, a ser
recolhida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), no prazo
de quinze dias, a contar da publicação oficial deste acórdão;
c) determinar o aumento do débito decorrente da alínea “b” na data do efetivo pagamento, quando realizado
após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do
Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
d) encaminhar à Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex), em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma
via original deste acórdão, para os fins da Resolução TCE/MA nº 214, de 30 de abril de 2014.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, e Edmar Serra Cutrim e, os
Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de junho de 2019.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente em exercício

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas 

Processo nº 5199/2018-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Prefeitura Municipal de Presidente Dutra – MA
Responsável(is): Juran Carvalho de Souza – Prefeito – CPF: 29752809391 – End: BR 226 s/nº – Centro –
Presidente Dutra /MA – CEP: 65.760.000
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos. Unidade Técnica de Controle Externo 4.
Prefeitura Municipal de Presidente Dutra/MA. Não cumprimento da IN TCE/MA 34/2014.
Multa. Juntar às contas respectivas do exercício financeiro de 2018.

ACORDÃO PL-TCE/MA Nº 660/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise do cumprimento do dever de prestar
informações, conforme preconiza a Instrução Normativa TCE-MA n° 34/2014 (alterada pela Instrução
Normativa TCE/MA n° 36/2015), pela Prefeitura Municipal de Presidente Dutra – MA, de responsabilidade da
Senhor Juran Carvalho de Souza – Prefeito, no exercício financeiro de 2018, ACORDAM os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual, e
no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, reunidos em sessão ordinária da Segunda Câmara,
por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator concordando com o Parecer nº 154/2019 do
Ministério Público de Contas, em:
a. aplicar ao responsável, Senhor Juran Carvalho de Souza – Prefeito, a multa de R$ 7.800,00 (sete mil e
oitocentos reais), com fundamento no art. 274, § 3º, III do Regimento Interno/TCE/MA, devida ao erário
estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE-MA (FUMTEC), a ser recolhida no
prazode quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão, em razão do descumprimento dos artigos 10º,
inciso II, alínea “a”, 11, inciso I, da Instrução Normativa nº TCE/MA 34/2014, visto que, os doze
procedimentos licitatórios, foram enviados de forma intempestiva e do art. 5º da Instrução Normativa nº TCE-
MA 34/2014, em razão, de um processo licitatório não ter sido encaminhado, conforme disposto no Anexo I do
Relatório nº 17727/2018 – UTCEX 4/SUCEX 14;
b. determinar ao Gestor, que obedeça a Instrução Normativa TCE/MA n° 34/2014, enviando nos prazos
estabelecidos, através do Sistema de Acompanhamento de Contratações Públicas – SACOP, todas as
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informações e elementos de fiscalização referentes às suas contratações, ressalvadas somente aquelas previstas
no §3° do art. 3° da Instrução Normativa TCE/MA n° 34/2014;
c. após o trânsito em julgado desta decisão, juntar os presentes autos às contas respectivas do exercício de 2018,
nos termos do art. 50, I, da Lei n° 8.258/2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Álvaro César de
França Ferreira (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Edmar Serra Cutrim, os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Paulo
Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de julho de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas 

Processo nº 4477/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
Subnatureza: Licitação – concorrência
Exercício financeiro: 2014
Entidade: Secretaria de Estado da Infraestrutura (SINFRA)
Responsável(is): Marília da Conceição Gomes da Silva (Secretária Adjunta de Administração e Finanças); CPF:
094.332.873-04; Endereço: Rua O, nº 25, quadra. 18 – Parque Atenas; CEP: 65.072-61, São Luís/MA.
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Licitação. Concorrência, realizada pela Secretaria de Estado da Infraestrutura tendo como
objeto a execução de serviços de urbanização de vias públicas. Arquivamento eletrônico.

DECISÃO PL-TCE/MA Nº 193/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação da legalidade de procedimento licitatório
(Concorrência) realizado pela Secretaria de estado da Infraestrutura tendo como objeto a execução de serviços
de urbanização de vias públicas, com execução de pavimentação de ruas, objetivando ações de reestruturação
urbana, interligação de áreas, acessibilidade e adequação de vias nos Municípios de São José de Ribamar, Paço
do Lumiar e Raposa, DECIDEM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão com
fundamento no art. 172, inciso V, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso XV, da Lei nº 8.258, de 06 de
junho de 2005, reunidos em sessão ordinária no Pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator concordando com o Parecer nº 1075/2018 do Ministério Público de Contas, pelo arquivamento
eletrônicodo processo em análise, sem julgamento do mérito, conforme o art. 25 da Lei Orgânica do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Álvaro César de
França Ferreira (Relator), Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Paulo
Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de julho de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 3452/2012–TCE
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Natureza: Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta
Exercício financeiro: 2011
Entidade: Prefeitura de Vargem Grande
Responsável: Miguel Rodrigues Fernandes, brasileiro, portador do CPF nº 022.079.903-20, residente na Rua
Lago Iguara, nº 01, Lagoa, Vargem Grande/MA, CEP: 65.430-000
Advogados: Achylles de Brito Costa (OAB/MA 7876-A) e Francisco Silvino de Matos Netto (OAB/MA 9225)
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Tomada de Contas de gestores da Administração Direta. Ausência de irregularidades
causadoras de dano ao erário. Racionalidade administrativa. Julgamento regular com ressalvas.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 813/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas dos gestores da Administração Direta
de Vargem Grande, de responsabilidade do Senhor Miguel Rodrigues Fernandes (Prefeito), exercício financeiro
de 2011, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art.
1°, II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), em sessão
plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhendo o parecer do
Ministério Público de Contas, em julgar regulares com ressalvas as referidas contas, vez que as irregularidades
remanescentesnão as comprometem integralmente e nem caracterizam dano ao erário (art. 21 da Lei Estadual nº
8.258/2005).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim e José de Ribamar Caldas Furtado (Relator),
o Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de julho de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 10956/2013–TCE
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais de Davinópolis
Exercício financeiro: 2012
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social de Davinópolis
Responsável: Francisco Pereira Lima, brasileiro, portador do CPF nº 044.632.183-49, residente na Rua Davi
Alves Silva, nº 294, Centro, Davinópolis/MA, CEP: 65927-000
Advogados: Não há
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Tomadade Contas de gestores dos Fundos Municipais. Ausência de irregularidades causadoras
de dano ao erário. Racionalidade administrativa. Julgamento regular com ressalvas.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 814/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas dos gestores do Fundo Municipal de
Assistência Social de Davinópolis, de responsabilidade do Senhor Francisco Pereira Lima (Prefeito), exercício
financeiro de 2012, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com
fundamento no art. 1°, II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhendo parcialmente o parecer do Ministério Público de Contas, em julgar regulares com ressalvas as
referidas contas, vez que as irregularidades remanescentes não as comprometem integralmente e nem
caracterizam dano ao erário (art. 21 da Lei Estadual nº 8.258/2005).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim e José de Ribamar Caldas Furtado (Relator),
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o Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de julho de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 3955/2012–TCE
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores das Entidades da Administração Indireta
Exercício financeiro: 2011
Entidade: Fundação Pedreirense de Cultura e Turismo
Responsáveis: Lenoilson Passos da Silva, brasileiro, portador do CPF nº 405.638.803-25, residente na Rua
Seringal, nº 646, Seringal, Pedreiras/MA, CEP: 65.725-000 e Wescley Brito da Silva, brasileiro, portador do
CPF nº 912.970.603-34, residente na Rua Crescêncio Raposo, nº 486, Centro, Pedreiras/MA, CEP: 65.725-000.
Advogados: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de Contas Anual de Gestores das Entidades da Administração Indireta. Ausência de
irregularidadescausadoras de dano ao erário. Racionalidade administrativa. Julgamento regular
com ressalvas.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 816/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual da Fundação Pedreirense de
Cultura e Turismo, de responsabilidade dos Senhores Lenoilson Passos da Silva (Prefeito) e Wescley Brito da
Silva (Diretor Presidente), exercício financeiro de 2011, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1°, II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
Tribunalde Contas do Estado), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator, acolhendo parcialmente o parecer do Ministério Público de Contas, em julgar regulares com ressalvas
as referidas contas, vez que as irregularidades remanescentes não as comprometem integralmente e nem
caracterizam dano ao erário (art. 21 da Lei Estadual nº 8.258/2005).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique
Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de agosto de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador  de Contas

Processo nº 4753/2014–TCE
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2013
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de São João dos Patos
Responsáveis: Waldenio da Silva Souza, brasileiro, portador do CPF nº 022.233.444-45, residente na Rua Pe
Anchieta, nº 90, Centro, São João dos Patos/MA, CEP: 65.665-000 e Aline Alice Araujo Dantas Souza,
brasileira, portadora do CPF nº 926.412.963-49, residente na Rua Pe Anchieta, nº 90, Centro, São João dos
Patos/MA, CEP: 65.665-000.
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Advogados: João Gabina de Oliveira (OAB/MA 8.973)
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais. Ausência de irregularidades
causadoras de dano ao erário. Racionalidade administrativa. Julgamento regular com ressalvas.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 818/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas dos gestores do Fundo Municipal de
Assistência Social de São João dos Patos, de responsabilidade do Senhor Waldenio da Silva Souza (Prefeito) e
da Senhora Aline Alice Araujo Dantas Souza (Secretária de Assistência Social), exercício financeiro de 2013,
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1°, II, da
Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), em sessão plenária
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhendo o parecer do Ministério
Público de Contas, em julgar regulares com ressalvas as referidas contas, vez que as irregularidades
remanescentesnão as comprometem integralmente e nem caracterizam dano ao erário (art. 21 da Lei Estadual nº
8.258/2005).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique
Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de agosto de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador  de Contas

Processo nº 3349/2015 - TCE
Natureza: Prestação anual de contas do Presidente da Câmara
Entidade: Câmara Municipal de Santa Filomena do Maranhão
Responsável: Eva Moreira de Souza (Presidente)
Advogado constituído: Não há
Exercício financeiro: 2014
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação anual de contas da Presidente da Câmara. Ausência de irregularidades. Julgamento
regular. Quitação plena à responsável.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 888/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam das contas anuais da Presidente da Câmara Municipal de
Santa Filomena do Maranhão, Senhora Eva Moreira de Souza, exercício financeiro de 2014, ACORDAM os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento nos arts. 1°, III, e 20 da Lei
Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão),
reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, de acordo
como Parecer nº 3526/2019 do Ministério Público de Contas, em julgar regulares as contas em questão, dando a
consequente quitação à responsável.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho, João Jorge Jinkings Pavão e José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), os Conselheiros
substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos
Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de agosto de 2019.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente em exercício
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Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5316/2018-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos e contratos
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Município de Vila Nova dos Martírios/MA
Responsável: Karla Batista Cabral, prefeita, CPF nº 621.715.423-49, endereço: Avenida Rio Branco, nº 119,
Centro, Vila Nova dos Martírios/MA. CEP 65.924-000
Procurador constituído: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Verificaçãodo cumprimento da Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014, relativo ao envio de
informações e elementos de fiscalização por meio do Sistema de Acompanhamento Eletrônico
de Contratação Pública/SACOP. Multa. Apensamento às contas correspondentes.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 812/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à apreciação da legalidade de atos e contratos,
especificamente quanto ao cumprimento da Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014, alterada pela Instrução
Normativa TCE/MA nº 36/2015, relativo ao envio de informações e elementos de fiscalização por meio do
Sistema de Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública (SACOP), referente ao primeiro semestre do
exercício financeiro de 2018, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com base no § 2º
doart. 50 da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade, nos
termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhido o Parecer nº 150/2019-GPROC3/PHAR do
Ministério Público de Contas, acordam em:
a) aplicar multa à responsável, Senhora Karla Batista Cabral, Prefeita do município de Vila Nova dos Martírios,
no valor de R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais), com base no art. 274, §§ 3º, III e 4º, do Regimento Interno
TCE/MA, c/c o arts. 11 e 13 da Instrução Normativa TCE/MA n° 34/2014, devida ao erário estadual, sob o
códigode receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias,
a contar da publicação oficial deste acórdão, em razão do envio fora do prazo, via SACOP, dos elementos
necessários a fiscalização do Contrato nº 002/2018, conforme evento listado no Anexo II, item 3, do Relatório
de Instrução nº 14.219/2018-UTCEX4/SUCEX 13;
b) determinar à Coordenadoria de Tramitação Processual deste Tribunal (CTPRO) que providencie o
apensamento deste processo à prestação de contas anual de gestão da Prefeitura de Vila Nova dos Martírios do
exercício financeiro de 2018;
c) determinar o aumento do débito decorrente da alínea “a”, na data do efetivo pagamento, quando realizado
após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do
Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
d) enviar à Supervisão de Execução de Acórdãos (SUPEX), em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via
original deste acórdão para os fins da Resolução TCE/MA nº 214, de 30 de abril de 2014.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho, João Jorge Jinkings Pavão e José de Ribamar Caldas Furtado, os Conselheiros-Substitutos
Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos
Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de agosto de 2019.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas
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Processo nº 7292/2015-TCE/MA
Natureza: Representação
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Município de São Luís/MA
Representante: WC Viagens e Turismo Ltda. (CNPJ 13.480.254/0001-04)
Procurador constituído: Thompson Fernando Martins Nogueira (OAB/MA nº 11.053)
Representado: Marcelo Tavares Silva, portador do CPF nº 427.999.103-00, residente em Al. Mearim, Qda G –
Jardim Paulista, nº 03, Bairro Olho D’água, Município de São Luís/MA, CEP: 65065-280
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Representação. Revogação de licitação. Perda do objeto. Arquivamento.
DECISÃO PL-TCE Nº 309/2019

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de representação formulada pela empresa WC Viagens e
Turismo Ltda., solicitando a apreciação do recurso administrativo interposto em face do Pregão Presencial nº
002/2015 – CSL/CC posteriormente revogado, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
com base no art. 1º, XX, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
3466/2019/GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem determinar o arquivamento dos autos, por perda
do objeto, após comunicação ao representante, nos termos do art. 194 do Regimento Interno do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho, João Jorge Jinkings Pavão e José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), os Conselheiros
Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos
Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de agosto de 2019.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente em exercício

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 7272/2018-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos e contratos
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Câmara Municipal de Arame
Responsável: João Ribeiro, CPF nº 237.573.293-68, endereço: Rua Nova, nº 58, Centro, Arame/MA. CEP
65.945-000
Procuradora constituída: Antônia Apoena Rejane da Silva Ribeiro Mendonça, OAB/MA nº 14.618
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Verificaçãodo cumprimento da Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014, relativo ao envio de
informações e elementos de fiscalização por meio do Sistema de Acompanhamento Eletrônico
de Contratação Pública/SACOP. Apensamento às contas correspondentes.

DECISÃO PL TCE/MA Nº 284/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à apreciação da legalidade de atos e contratos,
especificamente quanto ao cumprimento da Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014, alterada pela Instrução
Normativa TCE/MA nº 36/2015, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em sessão
plenária ordinária, com base no art. 50, inciso I e § 2º, da Lei Estadual nº 8.258, de 6 de junho de 2005, à
unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhida a manifestação do Ministério
Públicode Contas, decidem em: determinar à Coordenadoria de Tramitação Processual deste Tribunal (CTPRO)
que providencie o apensamento deste processo à prestação de contas anual de gestão da Câmara Municipal de
Arame do exercício financeiro de 2018 (Processo nº 2568/2019) para, quando da análise das contas anuais, a
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unidade técnica apure a existência, ou não, de eventos não informados no Sistema de Acompanhamento das
Contrações Públicas/SACOP, sobre procedimentos de contratação porventura realizados no segundo trimestre
do exercício mencionado.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho, João Jorge Jinkings Pavão e José de Ribamar Caldas Furtado, os Conselheiros-
Substitutos Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique
Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de agosto de 2019.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo n.º 3927/2012–TCE
Espécie: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais (embargos de declaração)
Exercício financeiro: 2011
Entidade: Fundo Municipal de Educação (FME) de João Lisboa
Embargante: Francisco Emiliano Ribeiro de Menezes, brasileiro, portador do CPF nº 266.513.601-59, residente
na Avenida Imperatriz, nº 1331, Centro, João Lisboa/MA, CEP: 65.922-000
Advogados: Sérgio Eduardo de Matos Chaves (OAB/MA nº 7405) e Antonio Gonçalves Marques Filho
(OAB/MA nº 6527)
Embargado: Acórdão PL-TCE nº 1163/2018
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Embargos de declaração. Conhecimento. Ausência de omissão, obscuridade ou contradição.
Não provimento.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 886/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam dos embargos de declaração opostos contra a decisão do
Tribunalde Contas do Estado consubstanciada no Acórdão PL-TCE nº 1163/2018, referente à análise da tomada
de contas do ordenador de despesas do Fundo Municipal de Educação (FME) de João Lisboa, Senhor Francisco
Emiliano Ribeiro de Menezes, exercício financeiro de 2011, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de
Contasdo Estado do Maranhão, com fundamento nos arts. 127, 129, II, e 138 da Lei nº 8.258, de 06 de junho de
2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), c/c os arts. 20, II, 281, 282, II, e 288 do Regimento Interno, reunidos em
sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, em conhecer dos
embargos e negar-lhes provimento, visto que não há no decisório impugnado qualquer omissão, contradição ou
obscuridade, pressupostos necessários para a sua interposição, nos termos do art. 138, caput, da Lei Estadual nº
8.258/2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho, João Jorge Jinkings Pavão e José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), os Conselheiros
Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos
Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de agosto de 2019.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente em exercício

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4072/2014–TCE
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
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Exercício financeiro: 2013
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Joselândia
Responsáveis: Wabner Feitosa Soares, brasileiro, portador do CPF nº 335.740.063-49, residente na Rua Vila
Rica, nº 31, Centro, Joselândia/MA, CEP 65755-000 e Jacelia Leonel Soares, brasileira, portadora do CPF nº
816.241.823-72, residente na Rua Vila Rica, nº 31, Caema, Joselândia/MA, CEP: 65.775-000.
Advogados: Annabel Gonçalves Barros Costa (OAB/MA 8939)
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Tomada de Contas dos gestores do FMAS. Ausência de irregularidades causadoras de dano ao
erário. Racionalidade administrativa. Julgamento regular com ressalvas.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 887/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Tomada de Contas do Fundo Municipal de Assistência
Social (FMAS) de Joselândia, de responsabilidade do Senhor Wabner Feitosa Soares (Prefeito) e da Senhora
Jacelia Leonel Soares (Secretária de Assistência Social), exercício financeiro de 2013, ACORDAM os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1°, II, da Lei nº 8.258, de
06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), em sessão plenária ordinária, por
unanimidade,nos termos do relatório e voto do Relator, acolhendo parcialmente o parecer do Ministério Público
de Contas, em julgar regulares com ressalvas as referidas contas, vez que as irregularidades remanescentes não
as comprometem integralmente e nem caracterizam dano ao erário (art. 21 da Lei Estadual nº 8.258/2005).
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho, João Jorge Jinkings Pavão, e José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), os Conselheiros
Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araujo dos
Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de agosto de 2019.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente em exercício

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Primeira Câmara

Processo nº: 6118/2016-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha
Beneficiária: Helena de Fátima Rabelo de Carvalho
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

 Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição de Helena de Fátima Rabelo de Carvalho,
do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Saúde de São Luís. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 57/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata da aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais mensais, de Helena de Fátima Rabelo de Carvalho, matrícula nº 72464-1, no cargo de
Agente Administrativo, Nível VI, Classe I, Padrão I, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Saúde de
São Luís, outorgada pelo Ato de Concessão nº 92, de 29 de setembro de 2015, expedido pelo Instituto de
Previdência e Assistência do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1084/2018 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da
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Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício) e José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite,
representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de março de 2019.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9234/2017 – TCE/MA (*Republicação do Acórdão)
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
Exercício Financeiro: 2017
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Cultura e Turismo
Responsável:Diego Galdino de Araújo, CPF nº 016.580.903-57, Rua H20, Qd. 02, nº 30, Bairro: Parque Shalon,
CEP: 65.073-000, São Luís/MA.
Procurador Constituído: Carlos Daniel Barcelos Ferreira – OAB/MA nº 10.710
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos – descumprimento das obrigações contidas na
IN TCE nº 34/2014 (alterada pela IN TCE nº 36/2015), pela Secretaria de Estado da Cultura e
Turismo – SECMA, de responsabilidade do Senhor Diego Galdino de Araújo. Não envio ao
Sistema de Acompanhamento de Contratações Públicas – SACOP. Multa, apensamento ao
Processo de Prestação de Contas Anual de Gestão, exercício financeiro 2017.

ACÓRDÃO CP – TCE Nº 13/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao descumprimento das obrigações contidas na IN TCE nº
34/2014 (alterada pela IN TCE nº 36/2015), pela Secretaria de Estado da Cultura e Turismo – SECMA, de
responsabilidade do Senhor Diego Galdino de Araújo, exercício financeiro 2017, não envio ao Sistema de
Acompanhamento de Contratações Públicas – SACOP, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 0124/2018 GPROC4 do Ministério
Público de Contas, nos termos do art. 1º, XXIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 237,
do Regimento Interno deste Tribunal, acordam em:
a – Aplicar multa, no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), ao Senhor Diego Galdino de Araújo, Secretário,
exercício financeiro de 2017, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa n° 34/2014 (Alterada pela Instrução
Normativan° 36/2015) c/c o inciso III, do § 3º do art. 274 do Regimento Interno e art. 67, III da Lei 8.258/2005,
emrazão do envio intempestivo das informações relativas às licitações no SACOP, destinada ao FUMTEC, cujo
código da receita para preenchimento do DARE é 307, a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
publicação deste acórdão;;
b – Digitalizar os presentes autos e proceder a juntada ao Processo de Prestação Anual de Contas exercício
financeiro 2017, nos moldes do inciso I do art. 50 da Lei 8.258/2005.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara), Raimundo
Oliveira Filho e Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute
Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
*Republicação do Acórdão, devido ao equívoco na grafia da alínea “b” ref. ao exercício financeiro
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Cãmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
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Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº: 9771/2018-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Rosa Maria Ataíde Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Retificaçãode aposentadoria de Rosa Maria Ataíde Santos, do Quadro de Pessoal da Secretaria
de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 86/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata de retificação de aposentadoria voluntária, via decisão
judicial (Processo nº 9941-69.2010.8.10.0001), com proventos integrais mensais e com paridade, de Rosa Maria
Ataíde Santos, matrícula nº 871855, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 05, Grupo Educação,
SubgrupoMagistério da Educação Básica, do quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada
no dia 20 de outubro de 2009, retificada por ato de 05 de junho de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência
dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos
do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1068/2018 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº: 9801/2018-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin, Presidente do IPREV
Beneficiária: Maria de Lourdes Feitosa Ribeiro
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária, de Maria de Lourdes Feitosa Ribeiro, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

 DECISÃO CP-TCE Nº 88/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata do processo previdenciário de aposentadoria voluntária, com
proventos integrais mensais e com paridade, de Maria de Lourdes Feitosa Ribeiro, matrícula nº 00718338, no
cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de
Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 379/2018, no dia 28 de maio de 2018,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
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Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o parecer nº 1051/2018, do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e Cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº: 10300/2018-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Francisca Maria Reis Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

 Aposentadoria por tempo de contribuição de Francisca Maria Reis Santos, do Quadro de
Pessoal da Secretaria Municipal de Saúde de São Luís. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 90/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata da aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventosintegrais mensais e com paridade, de Francisca Maria Reis Santos, matrícula nº 123563-1, no cargo de
AgenteAdministrativo, Classe III, Nível VIII, Padrão “I”, lotada na Secretaria Municipal de Saúde de São Luís,
outorgada pelo Ato nº 1357, de 14 de novembro de 2017, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência
do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator,que acolheu o Parecer nº 1113/2018 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro
da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts.
1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº: 426/2019-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
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Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: Francisco das Chagas Rodrigues
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

 Aposentadoria voluntária de Francisco das Chagas Rodrigues, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado da Educação do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 91/2019
Vistos,relatados e discutidos estes autos, que trata da aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, de Francisco das Chagas Rodrigues, matrícula nº 0000049585, no cargo de Oficial de
Manutenção,Referência 015, Grupo Ocupacional, Subgrupo Atividades de Apoio Administrativo e Operacional,
lotado na Secretaria de Estado da Educação do Maranhão, outorgada pelo Ato nº 360, de 28 de maio de 2018,
expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 186/2019 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
daConstituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº: 1361/2019-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Deuza Maria Mota Cardoso
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

 Aposentadoria por tempo de contribuição de Deuza Maria Mota Cardoso, do Quadro de
Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de São Luís. Legalidade. Registro.

 DECISÃO CP -TCE Nº  92/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata da aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais mensais e com paridade, de Deuza Maria Mota Cardoso, matrícula nº 120021-1, no cargo de
Auxiliar de serviços gerais, Nível I, Padrão “I’, lotada na U.E.B Newton Neves, vinculada à Secretaria
Municipal de Educação de São Luís, outorgada pelo Ato nº 2059, de 18 de outubro de 2018, expedido pelo
Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 24092028/2019 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
daConstituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
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Barbosa e Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº: 1364/2019-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Francisca Rosa da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

 Aposentadoria integral de Francisca Rosa da Silva, do Quadro de Pessoal da Secretaria
Municipal de Educação de São Luís. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 93/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata da aposentadoria voluntária, por tempo de contribuição, com
proventos integrais mensais, de Francisca Rosa da Silva, matrícula nº 108896-1, no cargo de Agente
Administrativo, Classe I, Nível VI, Padrão J, do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação de São
Luís, outorgada pelo Ato nº 2057, de 18 de outubro de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência e
Assistência do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos
do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 209/2019 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº: 1370/2019-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Denicy Alves Pereira Ferreira
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

 Aposentadoria integral de Denicy Alves Pereira Ferreira, do Quadro de Pessoal da Secretaria
Municipal de Saúde de São Luís. Legalidade. Registro.



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1501/2019 São Luís, 14 de outubro de 2019

Página 27 de 34

                                             

DECISÃO CP -TCE Nº 94/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata da aposentadoria integral, por tempo de contribuição, de
Denicy Alves Pereira Ferreira, matrícula nº 34347-1, no cargo de Técnica Municipal de Nível Superior, Área
Enfermagem, Classe II, Nível X, Padrão “H”, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Saúde de São
Luís, outorgada pelo Ato nº 1830, de 11 de junho de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência
do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 24092049/2019 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e
dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº: 2436/2019-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Rita Matias Carneiro Cavalcante
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

 Aposentadoria por invalidez de Rita Matias Carneiro Cavalcante, do Quadro de Pessoal da
Secretaria Municipal de Educação de São Luís. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 95/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata da aposentadoria por invalidez, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Rita Matias Carneiro Cavalcante, matrícula nº 63268-1, no cargo de Auxiliar de
serviços gerais, Nível I, Padrão “H’, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de São Luís,
outorgadapelo Ato nº 1966, de 13 de setembro de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do
Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 185/2019 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro
da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts.
1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
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Procuradora de Contas

Processo nº: 2762/2019-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Luís Augusto Santana
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria por invalidez de Luís Augusto Santana, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado de Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 96/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata da aposentadoria por invalidez, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Luis Augusto Santana, matrícula nº 0000755314, no cargo de Auxiliar
Administrativo,Classe Especial, Referência 011, Especialidade Agente de Administração, Grupo Administração
Geral, Subgrupo Apoio Administrativo, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada
pelo Ato nº 228, de 18 de maio de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do
Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 247/2019 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº: 2770/2019-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Maria Raimunda Ribeiro Baima
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

 Aposentadoria voluntária de Maria Raimunda Ribeiro Baima, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado de Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 97/2019
Vistos,relatados e discutidos estes autos, que trata da aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
ecom paridade, de Maria Raimunda Ribeiro Baima, matrícula nº 0000841239, no cargo de Auxiliar de Serviços,
Classe Especial, Referência 011, Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, Grupo Administração Geral,
SubgrupoApoio Operacional, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº
350, de 25 de maio de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer
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nº 195/2019 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº: 2781/2019-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Idalcira Monteiro de Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária de Idalcira Monteiro de Sousa, do Quadro de Pessoal da Secretaria
de Estado de Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 98/2019
Vistos,relatados e discutidos estes autos, que trata da aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, de Idalcira Monteiro de Sousa, matrícula nº 0000745240, no cargo de Professor III, Referência
007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado
da Educação, outorgada pelo Ato nº 214, de 18 de maio de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 252/2019 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e
dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº: 3332/2019-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
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Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: José Pedro Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoriavoluntária de José Pedro Silva, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 99/2019
Vistos,relatados e discutidos estes autos, que trata da aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, de José Pedro Silva, matrícula nº 0000297473, no cargo de Auxiliar de Serviços, Classe
Especial, Referência 011, Especialidade Motorista, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Operacional,
do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 146, de 10 de abril de 2018,
expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 214/2019 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
daConstituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº: 3337/2019-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Francisca Souza Santos Paiva
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoriavoluntária de Francisca Souza Santos Paiva, do Quadro de Pessoal da Secretaria
de Estado do Desenvolvimento Social e Agricultura Familiar. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 100/2019
Vistos,relatados e discutidos estes autos, que trata da aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, de Francisca Souza Santos Paiva, matrícula nº 0002485308, no cargo de Auxiliar
Administrativo, Classe Especial, Referência 011, Especialidade Agente Social, Grupo Administração Geral,
Subgrupo Apoio Administrativo, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e
Agricultura Familiar, outorgada pelo Ato nº 137, de 10 de abril de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência
dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos
do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 215/2019 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
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Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 8338/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Nezia Maria de Sousa da Silva
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária
com proventos integrais mensais e com paridade, concedida à funcionária pública Nezia Maria
de Sousa da Silva, no cargo Professor III, da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade e
Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 109/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária com proventos integrais
mensais e com paridade, concedida à funcionária pública Nezia Maria de Sousa da Silva, no cargo Professor III,
da Secretaria de Estado da Educação, pelo Ato nº 968/2016 de 11 de março de 2016, da Secretaria Adjunta de
Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 969/2018 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica
TCE/MA), c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
 Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9186/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: Francisco Jovita Carneiro
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária
com proventos integrais mensais e com paridade, concedida ao funcionário público Francisco
Jovita Carneiro, no cargo Professor III, da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade e
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Registro.
DECISÃO CP – TCE Nº 110/2019

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária com proventos integrais
mensais e com paridade, concedida ao funcionário público Francisco Jovita Carneiro, no cargo Professor III, da
Secretaria de Estado da Educação, pelo Ato nº 1176/2016 de 18 de março de 2016, da Secretaria Adjunta de
Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 967/2018 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica
TCE/MA), c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
 Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado 
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira 
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9658/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Olivia Rocha de Oliveira
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária
com proventos integrais mensais e com paridade, concedida a funcionária pública Olivia
Rocha  de Oliveira, no cargo Auxiliar de Serviços, da Secretaria de Estado da Saúde.
Legalidade e Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 111/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária com proventos integrais
mensais e com paridade, concedida a funcionária pública Olivia Rocha de Oliveira, no cargo Auxiliar de
Serviços, da Secretaria de Estado da Saúde, pelo Ato nº 11637/2016 de 28 de abril de 2016, da Secretaria
Adjunta da Seguridade dos Servidores Públicos, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 908 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica
TCE/MA), c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
 Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
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Procuradora de Contas

Processo nº 9835/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Marinete Pereira Neves de Andrade
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária
com proventos integrais mensais e com paridade, concedida a funcionária pública Marinete
Pereira Neves de Andrade, no cargo Professor, da Secretaria de Estado da Educação.
Legalidade e Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 112/2019
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária com proventos integrais
mensais e com paridade, concedida a funcionária pública Marinete Pereira Neves de Andrade, no cargo
Professor, da Secretaria de Estado da Educação, pelo Ato nº 1547/2016 de 28 de abril de 2016, da Secretaria
Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 910/2018 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
 Publique-se e cumpra-se.
 Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2410/2018 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Júlia Maria Abas Ericeira
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Pensão previdenciária à
Senhora Júlia Maria Abas Ericeira, viúva do ex-servidor, Senhor Salvador Fernandes Ericeira.
Legalidade e Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 116/2019
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Pensão previdenciária e sem paridade concedida à
Senhora Júlia Maria Abas Ericeira, viúva do ex-servidor, Senhor Salvador Fernandes Ericeira, outorgada pela
Resolução de 08 de fevereiro de 2018, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais,em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 938/2018
do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste
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Tribunal.
 Presentes à sessão os Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
 Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9206/2018 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos servidores Públicos Municipais de Caxias
Responsável: Helaine de Pontes Ribeiro
Beneficiária: Teresa Miranda dos Santos
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria por idade
com proventos integrais mensais com paridade, concedida a funcionária pública Teresa
Miranda dos Santos, no cargo Professor, da Secretaria Municipal de Educação. Legalidade e
Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 118/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria por idade com proventos integrais mensais
com paridade, concedida a funcionária pública Teresa Miranda dos Santos, no cargo Professor, da Secretaria
Municipal de Educação, pelo Decreto nº 0007/2017 de 15 de fevereiro de 2017, do Instituto de Previdência dos
servidores Públicos Municipais de Caxias, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 880 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica
TCE/MA), c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
 Presentes à sessão os Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas
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